
21445 / 2024 - Licitações -CONTRATO #1 

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

En\.iado por: MCHEL YC/.>RCUNE JINTUNES DAFONSECA{michel}fonseca) 

Para: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Data: 15 de julho de 2024 às 10:50 

DA GERÊNCIA DE UOTAÇÃO 

À PROCURADORIA JURIDICA 

PROCESSO LICITATóRIO N' 062/2024 

ADESÃO 006/2024 

ASSUNTO: SOLIOTAÇÃO DE PARECER JuRIDICO. 

FLS._j, .... J...,b _____ _ 

PROC.n Í2 -1 / J. tlj 

RUB._ ala 

OBJITTO: Contratação de errpesa especialmlda em tbmecúrento dennbiliário escolar, ematendirrento a Secretaria Municipal de Educação de 
Ribas do Rio Pardo/fvlS. 

Com a presente vimos solicitar Parecer Jurídico com \is tas na minuta do contrato, na modalidade ADESÃO, referente Processo Li citatório n° 062/2024. 

MICHELY DA FONSECA 

GERÊNCLJ\ DE LICITAÇÃO 

Anexo(s) 
FLS.001 A 009 DFD.pdf 

FLS.010 A 012 GABINETE DO PREFEITO.pdf 

FLS.013 A 037 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.pdf 

FLS.038 A 100 RELATÓRIO DE PESQUlSA.pdf 

FLS.101 A 164 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010~2023.pdf 

FLS.165 A 170 JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE PREÇOS.pdf 

FLS.171 A 175 GERENCIAMENTO DOS RISCOS.pdf 

FLS.176 A 205 EDITAL .pdf 

FLS.206 A 366 TERMO DE REFERÊNCIA .pdf 

FLS.367 A 380 solicitar a Adesão à Ala de Registro.pdf 

FLS.381 A 424 TERMO DE REFERÊNCIA .pdf 

FLS.425 A 499 DOCUMENTOS.pdf 

FLS .500 A 508 ORDENADOR.pdf 

FLS.509 A 515 MINUTA DE CONTRA TO.pdf 



21445 / 2024- Licitações - CONTRATO 

De: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Para: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

Data: 16 de julho de 2024 às 11 :07 

Prezados, bom dia! 

Segue em anexo Parecer Jurídico acerca da analise de legalidade do Processo de ade.'ião a Ata 10/2024. 

Atenciosam~nte, 

Lari<:sa Santos 

Anexo(s) 
PJ 222.2024 aDESÃO 8666.pdf 

FLS. 511 

PROC. a óJ I,;, 4 

RUB. a@ 

#2 



21445 / 2024- Licitações·· CONTRATO 

De: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Para: DEPARTAMENTO DE ucrrAÇÃO 

Data: 16 de julho de 2024 às i 1 :07 

Prezados, bom dia! 

FLS. ~' 8 
PROC . .-a .... ci2._._J -=4~4....._ __ 
RUB. ___ 0 @!.U.... __ _ 

Segue em anexo Parecer Jurú:licü acerca da anali.'ic de legalidade do Processo de adesão a Ata 10/2024. 

Atenciosanrntc, 

Larissa Santos 

Anexo(s) 

PJ 222.2024 aDESÃO 8666.pdf 

#2 



OORIORARDO 
PHf:fFllV.RA 

PARECER JURÍDICO 

Assm1to: Parecer Processo Inexigibilidade de Licitação 

Processo nº 62/2024 - Adesão a ata nº 006/2024 

Parecer Jurídico nº 222/2024 

FLS. 6 '°i 
PROC._a ei a I 2 4 

RUB. o:fil 

RELATÓRIO 

EMENTA: ADlv:IINISTRA.TIVO. PARECER fURÍDICO 
DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE 
TEM COMO ÓRGi\O GERENCIADOR O 
CONSÓRCIO INTEfuvfUNICIPAL DA REGIÃO 
CENTRAL DO ESTADO DE sAo PAULO - CONCEN. 
CONTR..ATAÇAO DE E:\IPESA ESPECIALIZADA BIVI 
FORl'\JECHvIENTO DE 1vfOBILlÁRIO ESCOLAR, El'vI 
.ATENDINIEl\.TTO A SECRETARIA l\!fUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE RIBAS DO RIO PARD0/:\1S. 
ANÁLISE DO FEITO. PROCEDIMENTO. 
POSSIBILIDADE DO ATO. LEGALIDADE. CO:l\,f 
PREVISAO LEGAL NO ART. 22 ~; 1 º DO DECRETO Nº: ., 
7.892/13. 

Versam os presentes autos a respeito da solic.itaçào do Departamt>nto de 
Licitações e Contratos, encanúnhado pelo senhor Secretário de Educação, que solicita 
parecer sobre a possibilidade de adesão à ata de Registro de Preços nº 10/2024, .realizado 
pelo CONSÓRCIO INTERl\iIUNICIPAL DA REGL\O CENTRAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - CONCEN, decorrente do de licitação na modalidade Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº 12/2023 Processo Licitatório nº 28/2023, cujo objeto a ser contratado 
é, 

1.DO OBJETO 1.1. O prese11te Pregão Eletrô11Ico tem por objeto o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUR'AS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MOBILIÁRIOS ESCOLARES AOS 
1lfUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CO1VCB~ de acordo com as 
especificações e quantidades descritas no Ternw de Referência {Anexo 
1). 

Uma vez carncte.rizado o objeto a ser contratado, foi definido pelo Gestor os 
itens a serem contratados na ata, ínfmmando ainda que foram feitas pesquisas de preços, 
para a aquisição do referido objeto, no entanto, os valores coletados, encontrarn-se acima do 
valor registrado na ata de registro de preço nº 10/2024, razão pela quaJ se entende ser mais 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio 
Rua Cor1ceIçlio do Rio Pardo, Centro • çi;::P: 
Tel(67) 323fH175 • Ribas do Pardo-M$ 
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DO RIO PARDO 
RUB. @ 

,. PnE'f:K ETUR,.t:.,, 

vantajoso para a Administração Pública :l'vfunicipal realizar adesão a presenta ata n1encionada, 

informando ainda qne, o presente processo foi .iniciado orientado pela Lei 14.133/2021, 

contudo, quando do deconer da elaboração do ETP, e, por consequência pela busca pela 
melhor solução, foi .identificado que a adesão a ata sob análise seria mais vantajosa, contudo, 

a mesma foi pactuada sob a égide da Lei 8.666/93, passando a orientar o processo esta lei 

Dos autos, se verifica a solicitação de infonnações quanto à disponibilidade 
de crédito orçamentário, em manifestação_, o setor :responsável infonnou acerca da existência 

de dotação orçamentária suficiente para a quitação da obrigação, através do pedido de :reserva 
financeira. 

Ressalta-se que foi encaminhado pela autoridade competente da Prefeitura 
Municjpal de Ribas do Rio Pardo- :l'v1S solicitação de autorização parn adesão a Ata de Preços 

ao CONSÓRCIO INTERl.flTNICIPAL DA REGIÃO CENTRAL DO ESL\DO DE 
S.\O PAüLO - CONCEN, constando ainda dos autos a concordância no fornecimento do 
referido objeto e autorização do órgão gerenciad01 e da empresa MAQ11OVEIS 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ nº 
54.826.367 /0004-30. 

A análise contida neste parecer se restringe aos aspectos juúdicos acerca da 
possibilidade ou não de se efetuar a adesão da ata de registro de preços pretendida, não tendo 

qualquer caráter técnico, econôm.ico e/ou discricionário. 

É o bre,~e relatório, passemos a opinar. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle interno da legalidade adm.in.istrntiva dos atos a serem praticados ou 

já efetivados. 

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico 
e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quexn compete 

avaliar a real dimensão do risco e a necessidade d.e se adotar ou não a precaução 

rec01nendada. 

Import,mte salientar, que o exame dos autos proces1mais se restringe aos seus 
aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natm:eza técntca. Em refação a estes, 

partiremos da pi:em.issa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos 

específicos imp:rescindíve.is para a sua adequação às necessidades da Administração, 

observando os reqtúsitos legalmente impostos. 

Finalmente, é nosso dever ressaltar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, rnas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, 
ou não, tais ponderações. 

Prefeitura Mu111c1pal de Ribas do Rio Pardo 
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Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República de 1988, 

em seu ru:t 37, :XXI, tornou o processo lícitatório "couditio sino qtta ll(;n" parn contratos, que 

tenham como parte o Poder Público, relativo a obras, serviços, comprns e alienações, 
ressalvados os casos especificados na legislação. 

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 
constitucional e infraconstih1cional, sendo de smna importância que o procedimento 
licítatório seja fruto da observância, no caso em tela, da Lei 8666 /93. Importante salientar 

que ainda que pese a vigência atual ser da Lei 14.13.3/2021, tem-se no caso em tela amoldado 
a utilização da legislação anterior já qne respeitados as im.posição de ter sido o i.nstrnmento 
iniciado antes do pedodo fina] da transição, publicação do Edital dia 06/12/2023, a adesão 

encontra previsão no artigo 38, 2º, do Decreto 1 l.462/2023, senão vejan1os o disposto: 

Att. 38. Os processos !icitatórios e as contratações cmtmzdas e instruídos corll a opção 

e:-x:prnsa de ter romo fimda;,r;e;;to a Lei rl S.666, de 21 de j1mho de 19.93, a Lei 11º 

10.520, de 17 dejHlho de 2002, Of1 a Lei u" 12.462, de 4 de aJ,osto de 2011, além do 

Dfrreto r/ 7.892, de 23 de jamiro de 2013. serão 1J;or eles n:gidos, desde qHe: ( .. ) § 2º 
As atas de registro de preços regidas peJo Decreto 11° 7.892, de 2013, 
durante suas vigências, poderão ser 11t.11izadas por qualquer órgão 011 

entidade dJ1 Adniinistraç;To PúblicJ1 federal, 1mwicipal, distrital ou 
estadual que 11110 tenlm p;1râcipado do cerüune licitatório, 111edi:mte 
anuência do órgão gere11cÍi1dor, observados os líniites preristos 110 
referido Decreto. 

Ressalta.-se ainda o Parecer do TCU, Processo 11. 000.586/2023-4 acerca da 
adesão a atas fmnadas sobre a vigência da 8666,/93, se . .nã.o vej:unos; 

21. Essa análise em·olt-eu a compreenslio sobre qual seria o limite para a aplicação dos 
regimes licitatórios anteriores. que serão revogados dois anos após a p11bf1cação oflcial da Lei 
14.13312021, bem como a aphcação desm compreensão em relação a questões correlatas, como a 
continuidade dos contratosfkmados e as contratações decorrentes de atas de 1e;gistro de preçol'. O 
referido parecer alcançou as seguintes conclusões: 

I - A expressão legal 'opçlío por licitar ou contTarar: para fins de definição do ato jurídico 
eswbelecido como referência para aplicação da ultrntivídade da legislação anterüH; deve ser a 
manifestação pela autoridade competente, ainda na fase preparatória, que opte expressamente 
pela aplicaçlio do regime licitatório anterior (Lei 11º 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 
12.462/2011). 
11 - De.sde que respeitada a regra do artigo 191, que exige a 'opção por licitar' de acordo com o 
regime anterior~ ainda no período de convivéncia normativa, a Ara de Registro de Preços gerada 
pela re.spectiva licitação continuará válida durante toda a sua vigência, que pode alcançar o pra:::o 
máximo de 12 meses, sendo possível fin11ar as contratações decorrente.s desta ARP, mesmo após a 
revogação da Lei nº 8.666193, da Lei nº 10.520/2002 e da Lei nª 14.262/2011. 

Seno este também o entendimento da AGU, por meio do Parecer 
0006/2022/CNLCA/CGU/.,-\.GU, conforme se depreende da imagem abaixo; 

Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 
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5 .2. Noutro sentido, a Advocacia-Geral da União fixou, em 14/9/2022, o seguinte entendimento 
por meio do Parecer 00006/2022/CNLCA/CGU/AGU (peça 5): 

"EMENTA.: LEI 14.133/2021. REVOGAÇÃO DOS REGilvIES LICITATÓRJOS (LEI N° 
8.666/93., LEI N" 10.520/02 E ARTS. 1° A 47-A DA LEI ,Vº 12.462111). MARCO 
TElvfPORAL A SER UTILIZA.DO PARA A APLICAÇÃO DOS REGIMES LICITATÓRlOS 
QUE SERÃO REVOGADOS. DEMAIS ASPECTOS'. L'(EGESE DO ART. 191, 
PAR.4°GRAFO (!NICO, DA LEI }V" 14.133/21. 

I - A e:xpressão legal "opção por licitar 011 contratar'~ para fins de definição do ato 
jurídico estabelecido como referência para aplicação da 11/trativ;dade da legislação 
anterior; deve ser a manifestação pela a11toridade competente, ainda na fase 
preparatória, que: opte expressamente pela aplicação do reglme licitatório anterior (Lei 
n" 8.666193, Lei n" 10.520/2002 e Lei nº 12.462/2011). 

11- Desde que respeitada a regra do artigo 191, que exige a "opção por,)is::tta,(' de acordo 
com o regime anterior; ainda no periodo de convivência nomrativa, a #fà: d~ Registro de 

·eços gerada pela respectiva licifaçüo continuará ,•álida durante toda a sua rigência, 
que pode alcançar o prazo máximo de 12 meses, sendo possível firmar as contramções 
decorrentes desta ARP, mesmo após a revogação da Lei nº 8.666/93, da Lei n" 
10.520/2002 e da Lei nº 14.262/2011 

III - Uma 1·ez que a Lei nº 14.133120:!l finilou a ultratfridade de aplicação do regime 
contratual da Lei nº 8.666/93 aos contratos firmados antes de sua entrada em vigor (art. 
190 da NLLCA) ou deco1rnntes de processos cuja opção de licitar ou contrata,· sob o 
regime /;citatório anterior seja feita ainda durante o peáodo de convivência normatn·a 
(art. 191 da NLLC4J, as regras de alteração dos contratos administmti,·os previstas nesta 
legislação antenor, mesmo após a sua rerogação, poderão ~er aplicadas no respeclivo 
contrato durante toda a sua vigéncia. 
IV - Os contratos sob o regime jurídico da Lei n" 8.666/93, que tenham s;dofirmados antes 
da entrada em 1•ígor da Lei nº 14.133/2021 (art. 190 da NLLCA) 011 decon-er1tes de 
processos cuja opção de bcitar ou contratar sob o regime licitatório anterior tenha sido 
feita ainda durante o período de convivéncia nonnattva (art. 1.91 da NLLCA), terão seu 
regime de 1·igéncia definido pela Lei n" 8.666/93, aplicação que envolve não apenas os 

A modalidade de licitação escolhida foi o Pregão (Lei nº 10.520/02) para fins 
de registro de preço, conforme previsto no Art. 15, II da Lei nº 8.666/93, regulamentado 

pelo Decreto Federal nº 7.892/2013. O Sistema Registro de Preço - SRP, consiste em um 
procedimento auxiliar preYisto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo 
facilitar a ahmção da i\.drn.inistração Pública nas contratações on aqtúsição de bens de forma 

gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade daqueles que 
do certame queiram participar. 

Assim, pode-se dizer que o SRP é o conjtmto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de servíços e aquisição de bens, para contratações 

ii.1turas. Após se efetuar os prncedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro de Preço 
- SRP, que concerne em um documento de compromisso para contrat.ação futura, em que 
se registram os preços, fon1ecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas. 

Tem-se que ao analisar o processo origem da Ata 10/2024, foi emitido 
parecer jurídico nos termos legais, bem como seg::111do consta do documento pode ser 
concluir pela observância ao lapso te111poral para puLiicação do Edital. 

·'Ji: ... , .'l 
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Tem-se ainda que os documentos exigidos na fase de habilitação foram 

devidamente analisados pelo departamento responsável. 

Foi possível ainda identificar que o Edital que deu origem a Ata nº 10/2024, 
arrolou exigências .impostas por detem:ünação legal, não restiingindo a participação de 
empresas no certa1ne. 

O Decreto 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, 
instituiu a possibilidade de ser aprnveitada a proposta mais vantajosa de lm1a licitação 
realizada por outros órgãos e/ou entidades, conforn1e inteligência do artigo 31, senão 

veiamos: 

Att. 31. D1m111te a vigrinda da ata., os ÓIJ!,àos e as entúlades da Adlllini.straçlio Pública 
federal, estadual, disflital e tmmicipal que !lào pmticipam111 do procedi111ento de IRP 
poderão adetir à ata de ngistro de preros 11,, condição de nã,? pmticipantes. observados os 
seguí1Jtes reqttisitos: 

O Decreto nº l 1.462/2023, prevê a possibilidade de· que uma ata de Registro 
de Preços seja utilizada por outros entes, maximizando o esforço das unidades 
adrninistrativas que implantaram o Sistema de Registro de Preços, desde que atendidos os 

preceitos do artigo acima, senão vejamos: 

':,4,t. 22. I - aprese11tação de justífici1tÍTra da vant:igen1 da adesão., inclusive 
e111 Jituações de proi:ável desabasteámento ou de descontinuidade de serriço 
páb1ico; II - demonstração da co11patibilidade dos valonis registrados co111 os valores 
praticados pelo mercado .. najorlJJapnPista no art. 23 da Le/ nª 14.133. de 2021; e III -
wn.wlta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerendadora e do fomeced01: § 1 º A 

m1to1ização do órgão 011 da entidade gerenciadora apenas serei realizada após a aceitação 
da adesâo pelo fomecedor. (..y 

Logo, é plenamente possível a prestação de serviços ou aquisição de produtos 

por meio de adesão a ata de .registro de preços decorrente de licitação realizada por outro 

ente público, sendo necessário apenas a anuência do órgão gerenciador. 

Assim, segundo o doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, os 
fundamentos de lógica qne sustentam a validade do Sistema de Registio de Preços e 

consequentemente o sistema de adesão a ata de registro de preços, consistem na 
desnecessidade de repetição de um processo licitatório oneroso, lento e desgastante qu:mdo 
já se tem registro de uma proposta mais vantajosa para a aquisição de bens ou prestação de 

serviços de que se necessita. 

Quando há a adesão de uma ata de reglstro de preços em vigor, nonnalmente 
já tem do Órg'ào gerenciador todas as informações necessárias sobre o desempenho da 
empresa contratada, no que tange a execução do ajuste, reduzindo assím significativamente 

o risco de uma prestação de sen'Íço ineficiente. 

Prefeitura Muokipal de Ribas do Rio Pardo ' 
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No caso dos autos restaram demonstrados os requisitos necessáti.os pa.ra que 

a adesão à ata seja legal, quais sejam: a) 1\ta de Registro de Preços trou .. ,;;:e a previsão da adesão 

(cláusula qua.rt'l); b) autorização da adesão pelo órgão gerenciado1:; e) anuência da empresa 
fornecedora; d) Ata em vigência; e) contratação de•. ·.Tá ocorre em até 90 (noventa) dias; g) 
adesão de forma horizontal. 

Oriente-se ainda que seja observado, 110 n101nento da assinatura do contrato 

os quantitativos previstos na legislação Yigente, que impõe que cada órgão não pa.rticipante 

poderá contratar, por adesão, até 50%, do quantitativo de cada item registrado para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

De mais a mais, verifica-se que a vant.agem quanto a adesão a Ata é 
inquestionável, uma vez que a Administração está evitando a elaborn.ção de mais um processo 

adrn.inistrativo complexo, saltando etapas burocráticas e que gera111 gastos aos cofres 

públicos. 

Ainda há que ser observado o princípio da economicidade, pois veja que o 
preço ern que as aquisições se darão serão os mesmos aferidos no processo licita.tório que 

ocorreu em janeiro de 2024. 

No mais, em relação aos documentos obrigatórios, ,;erifica-se também, 

conforme avaliação do departamento responsável, estar de acordo com a legalidade 

Nesse sentido, observa-se que os procedimentos legais foram adequadmnente 

adotados, não restando qualquer impedimento quanto a adesão da ata de registro de preço 

em cornento. 

DA CONCLUSÃO 

1d:ais uma vez, curnpi:e i.:eiterar qne esta Procuradoria Jurídica emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à 
oporhmidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de 

natureza e1nine.ntemente técnicos-administrativa. 

Além disso, este parecer possui caráter rneran1ente opinativo, não vinculando, 
portanto, a decisão do gestor. Apesar da aparente conformidade do Processo Administrativo 

com a legislação e com os entendimentos dos Tii.bnnais Judiciais e os Tribunais de Contas, 

cabe unicamente ao Gestor Público decidir quanto à contratação, :restando apenas a essa 

procuradoria fazer a verificação da possibilidade jurídica do processo trazido para análise. 

Ademais, o parecer é com base na análise da documentação e1n;iada, para a 

qnal darei presunção de fidedignidade em .razão ele estar firmada por se1vidot público, sendo 

essas de inteíra responsabilidade do servidor subscrito.r. 

Cabe o departamento solicitante certificai: a lism:a do processo certificando­

se das certidões de regularidades. Cabe também a ela a correta aplicação dos textos legais 
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apresentados neste parecer e esclarecidos ern nossa fundamentaç:ão a fim de identificar o 

atendimento à no1n1a. 

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica, ent,ende como adequado os 
prnceclimentos administrativos adotados parn a adesão da adesão à ata de Registro de Preços 
nº 10/2024, realizado pelo CONSÓRCIO INTERlvfUNICIP.AL DA REGIÃO CENTRAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CONCEN, decorrente do de licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 12/2023 Processo Llcítatório nº 28/2023, pois, 

condizente com os preceitos legais estabelecidos pelo disposto no A1i:. 15, §3º da Lei nº 

8.666/93, e Decreto nº 11.426/2023., o que OPINA-SE pela possibilidade jurídica da adesão 
a ata, c01n a continuidade do presente processo em suas fases ulteriores de direito. 

É a manifestação, salvo melhor juízo, que apresentamos pa.rn decisão. 

Ribas do Rio Pardo/MS, 16 dé julho de 2024. FLS . .2 J5 
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